
PARECER Nº 1729, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 592, DE 2016

De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende instituir a “Semana de Conscientização sobre a Síndrome do X-Frágil”, no âmbito do Estado, a ser realizada, anualmente, na 1ª semana de setembro.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.
Ao examinar o assunto, verificamos que a propositura em questão tem por finalidade levar ao conhecimento da população informações sobre tal moléstia e seu diagnóstico, além de possibilitar o encaminhamento do paciente a acompanhamento médico especializado.
No âmbito que nos cabe apreciar o projeto no momento, entendemos que matéria nela tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado.
Salientamos que, conforme pesquisa da Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (fls. 4), não há legislação existente instituindo a semana em questão e nem proposição idêntica em tramitação nesta Casa.
No entanto, a fim de adequar o texto original ao padrão utilizado em proposituras da espécie, conforme a técnica legislativa adotada por esta Casa, propomos a seguinte

EMENDA
Dê-se ao artigo 1°, caput e parágrafo único do Projeto de lei n° 592, de 2016, a seguinte redação:
Artigo 1° – Fica instituída a “Semana de Conscientização sobre a Síndrome do X-Frágil”, no âmbito do Estado, a ser realizada, anualmente, na 1ª semana de setembro.
“Parágrafo único – A semana prevista no caput será destinada a informar a população sobre a doença e deverá ser amplamente divulgada na rede pública e privada de ensino e de saúde do Estado.”
Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n° 592, de 2016, com a emenda ora apresentada.
a) Roque Barbiere – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.
Sala das Comissões, em 23/11/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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